
~RA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 299/2019, do Edil Irineu Donizeti de Toledo, altera o § 2° do 
art. 40  da Lei n° 10.052, de 25 de abril de 2012, que estabelece normas especiais para 
funcionamento de bares e similares, dispõe sobre aplicação de sanções administrativas pela 
prática de desvio de finalidade em atividades comerciais, industriais ou de prestação de 
serviço no município, e dá outras providências. 

Solicitamos de Vossa Excelência o parecer da Comissão de Economia no PL n° 
299/2019, dentro do prazo regimental de 15 (quinze) dias, conforme Art. 50 do Regimento 
Interno, a contar do recebimento desta: 

"Art. 50. Quando não for expressamente previsto outro prazo, cada Comissão 
deverá dar parecer em 15 (quinze) dias, podendo o Presidente da Câmara conceder 
prorrogação por mais dez dias havendo motivo justificado. " 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E PARCERIAS 

PL n° 299/2019 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Irineu Donizeti de Toledo, 
que "Altera o §2° do art. 4° da Lei no 10.052, de 25 de abril de 2012, que estabelece normas especiais 
para funcionamento de bares e similares, dispõe sobre aplicação de sanções administrativas pela prática 
de desvio de finalidade em atividades comerciais, industriais ou de prestação de serviço no município, e 
dá outras providências". 

Segundo o inciso 111, do Art. 43 do RI, compete a esta Comissão exarar parecer 
quanto a proposições que criem ou aumentem despesas, assim como a qualquer proposição que mesmo 
remotamente, de forma direta ou indireta, alterem as finanças do município, como segue: 

"Art. 43. A Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias compete 
dar parecer: 

1 - sobre as proposições que criem ou aumentem despesas; 
II - sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a proposta 

orçamentária; 
III - sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, 

empréstimos públicos e outras que imediata ou remotamente, direta ou indiretamente, alterem as 
finanças do Município, acarretem responsabilidades para o erário municipal ou interessem ao 
crédito público." 

O projeto de lei em questão diz respeito à regulação do horário de 
funcionamento de estabelecimentos comerciais, retirando o transcorrer do prazo de 12 meses atualmente 
previsto para concessão de nova licença de funcionamento após interdição do estabelecimento, o que 
não gera despesas nem altera as finanças públicas, razões pelas quais esta Comissão não tem nada a 
opor. 

É o nosso pare. 
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ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: O Projeto de Lei no 299/2019 

Trata-se do Projeto de Lei no 299/2019, do Edil Irineu Donizeti de Toledo, 
altera o § 2° do art. 40  da Lei n° 10.052, de 25 de abril de 2012, que estabelece normas 
especiais para funcionamento de bares e similares, dispõe sobre aplicação de sanções 
administrativas pela prática de desvio de finalidade em atividades comerciais, industriais 
ou de prestação de serviço no município, e dá outras providências. 

Referido parágrafo punia os estabelecimentos interditados por conta de 
irregularidades quanto ao funcionamento em horário especial, impingindo a 
possibilidade de reabertura apenas após o transcurso do prazo de 12 (doze) meses, 
entretanto, entendemos que se trata de excesso de punição, uma vez que a Legislação já 
possibilita a imposição de outras penalidades como multa, cancelamento do regime 
especial de funcionamento ou mesmo a interdição. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 17 de outubro de 2019 

ANTONIO ARLO . ILVANO UNIOR 
Presidente--a Comissão 

FAUSTO SAL DOR PERES 
Membro 

FRANCISCO F 	A DA SILVA 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA DO 
CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 299/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 299/2019, do Edil Irineu Donizeti de Toledo, 
altera o § 2° do art. 4° da Lei n° 10.052, de 25 de abril de 2012, que estabelece normas 
especiais para funcionamento de bares e similares, dispõe sobre aplicação de sanções 
administrativas pela prática de desvio de finalidade em atividades comerciais, industriais 
ou de prestação de serviço no município, e dá outras providências. 

Referido parágrafo punia os estabelecimentos interditados por conta de 
irregularidades quanto ao funcionamento em horário especial, impingindo a 
possibilidade de reabertura apenas após o transcurso do prazo de 12 (doze) meses, 
entretanto, entendemos que se trata de excesso de punição, uma vez que a Legislação já 
possibilita a imposição de outras penalidades como multa, cancelamento do regime 
especial de funcionamento ou mesmo a interdição. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 17 de outubro de 2019 

.9 

FERNANDA-  SCHLIC GARCIA 
("Membro 
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Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE S ORO CABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE EMPREENDEDORISMO, TRABALHO, 
CAPACITAÇÃO E GERAÇÃO DE RENDA 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 299/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 299/2019, do Edil Irineu Donizeti de Toledo, 
altera o § 2° do art. 4° da Lei n° 10.052, de 25 de abril de 2012, que estabelece normas 
especiais para funcionamento de bares e similares, dispõe sobre aplicação de sanções 
administrativas pela prática de desvio de finalidade em atividades comerciais, industriais 
ou de prestação de serviço no município, e dá outras providências. 

Referido parágrafo punia os estabelecimentos interditados por conta de 
irregularidades quanto ao funcionamento em horário especial, impingindo a 
possibilidade de reabertura apenas após o transcurso do prazo de 12 (doze) meses, 
entretanto, entendemos que se trata de excesso de punição, urna vez que a Legislação já 
possibilita a imposição de outras penalidades como multa, cancelamento do regime 
especial de funcionamento ou mesmo a interdição. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 17 de outubro de 2019 

VITOW1EXANDRE RODRIGUES 
Presidente(da Comasão 


